PARECER N°   1730  , DE  2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 581, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe institui o Programa de Residências Assistidas para Pessoas com Deficiência no âmbito do Estado de São Paulo, objetivando ajudar tais indivíduos quando se encontrem em situação de vulnerabilidade ou risco social e cujas famílias não tenham condições de prover os cuidados específicos necessários. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 132a a 136a Sessões Ordinárias, de 01 a 05/10/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, entendemos que a medida proposta é extremamente positiva, já que a instalação de residências apropriadas dotadas de toda a infraestrutura necessária para atender as pessoas portadoras de deficiência dá a elas maior autonomia e assegura a sua inserção na sociedade. 

Se a ausência de recursos materiais e psicológicos já dificulta a rotina de indivíduos sem outras limitações, mais doloroso é imaginar a vida de pessoas com deficiência cujas famílias (ou a ausência delas) não podem proporcionar a ajuda que lhes é indispensável. Por essa razão, a Constituição Federal, no artigo 203, IV, registrou como um dos objetivos da assistência social a habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária. Com isso, só se pode tender a considerar positiva, quanto ao mérito, a ideia veiculada na propositura.

Por outro lado, deixamos consignado que o presente projeto de lei prevê medida de gestão administrativa de competência do Poder Executivo, havendo invasão desta Casa de Leis em atribuições que não lhe são próprias. Assim, mesmo no âmbito de análise desta Comissão de mérito, vale a reflexão que ora se impõe sobre a possibilidade de efetivação do escopo traçado na proposta quando visualizado obstáculo constitucional.

Diante do exposto, deixando de lado o impedimento acima citado, manifestamo-nos, quanto ao mérito, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 581, de 2012.
a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-6-2013

a) Adriano Diogo – Presidente
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